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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Sessão de .„19....de...março, de 19 8.4...	 ACORDÃO N°CSEF/0„73,. 174

Recurso n° RP/302-0.255

Recorrente FAZENDA NACIONAL

Recorrido	 SEGUNDA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

sm-EaTo PASSIVO: AGÊNCIA MARÍTIMA TRANSNORD LTDA.

Conferência final de manifesto. Imunidade (art.
19, III "d" da Constituição Federal). Falta de
papel com linhas ou marcas d'água, apurada na
descarga do navio, caracteriza a não efetiva-
ção da utilização do produto na finalidade pa-
ra a qual foi importado (impressão de livros
ou jornais) e o descumprimento de condição le-
gal para o reconhecimento da imunidade.
Face ã frustração da aplicação do produto, na
finalidade prevista na lei, passa o mesmoa ser
considerado como qualquer outro papel, classi-
ficável no código TAB 48.01.02.99, exigível o
imposto com base nessa classificação.
Recurso especial provido.

Vistos, relatados e discutidos os presente autos de

recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos

Fiscais, por maioria de votos, dar provimento ao recurso. Vencidos os

Cons. Ha lton de Sã Dantas, Enila Leite de Freitas Chagas e Newton

Para nho

,in	 ... i
////	

Sala das	 s-j .,-, ,.-.), • ( DF), em 19 de março de 1984.
10100/A DOR O' ""'"1/FERNÃNDEZ	 - PRESIDENTE

//

4(51_ -ÁeA 'A MAMEDE	 - RELATOR/	 - f, 	..„,,..	 .z OSTINHO_FLORES	 - PROCURADOR	 DA
FAZENDA NACIONAL

V. V.



Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: HINDEMBURGO DOBAL TEIXEIRA, EDWALDO REIS DA SILVA e SEBASTIÃO RO

DRIGUES CABRAL.
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RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL

RECORRIDA: SEGUNDA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: AGENCIA MARÍTIMA TRANSNORD LTDA.

RELATÕRIO 

Recorre o ilustre Procuradorda Fazenda Nacional jun

to ã 2 Câmara do egrégio Terceiro Conselho de Contribuintes de de

cisão daquele Colegiado, constante do AcOrdãon9 302-29.253, assim

ementado:

"Conferência final de manifesto. Falta de bobi
nas de papel linha d'água, importado com imuni
dade, além de gravado com alíquota zero na TABT
Indevido o imposto de importação. Cabível a mui
ta, calculada na forma do parágrafo primeiro
do art. 106 do Decreto-lei n9 37/66, com a re-
dação dada pelo art. 39 do Decreto-lei n9 751/
/69. Recurso parcialmente provido".

Em suas razões de recurso, diz o recorrente que:

a) não é correta a decisão da Câmara, visto que não
fundamentada na melhor exegese da Norma Maior que
estabelece a exigência de um destinatário especi
fico do papel importado, para que se possa confT
gurar a imunidade tributária desse material;

b) tanto assim é, que a legislação de regência indi
ca a forma como esse Gestinatário poderá-2 gozar
do beneficio fiscal

D M F - RJ/1.° C - C - Secgraf - 1600/75
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c) a imunidade, como emerge claro da letra "d" do
art. 19, III, da Constituição, é dirigida somen-
te ao papel aplicado na impressão de livro, jor-
nal e periódicos;

d) dessa forma, não tem consistência o argumento con
tido no voto vencedor no sentido de que, por sei.-
o papel linha d'água gravado com alíquota zero,
seja impossível apurar o imposto exigível em ca
so de desvio daquela aplicação específica;

e) ocorre que, mercadoria imune, mas que tenha sido
desviada de sua finalidade, vê elidido o benefí-
cio de que gozava e fica ao desabrigo do amparo
constitucional, incidindo, em conseqüência, a
norma tributária. Pois que a não tributação (in-
cidência de alíquota zero), antes prevista, trans
muda-se no oposto, isto e, tributação pela maior
alíquota fixada para o papel similar, destinado
também a impressão, mas sem a característica da
linha d'água;

f) assim, o transportadornãopode eximir-se darespon
sabilidade pelo pagamento do imposto porque: aT
não era o destinatário do papel; b) este sequer
chegou ao seu verdadeiro destinatário, o importa
dor;

g) cumpre lembrar, por ser oportuna, no caso, a li-
ção do falecido Conselheiro João Augusto Filho,
em seu "Curso Atualizado de Assuntos.. Tributãrios",
verbis:

"Sendo ou o transportador ou o depositá-
rio o responsável pela avaria ou falta, a
imunidade, isenção ou redução que benefi-
cie o importador, contribuinte do imposto
de importação, não beneficiará o transpor
tador nem o depositário" (grifo do recor-
rente);

h) enfim, não provada pelo transportador a ocorrên-
cia de caso fortuito, força maior ou vício pró-
prio da mercadoria, circunstâncias que poderiam
eximi-10 da tributação, é perfeitamente cabível
a exigência de imposto e multa, o que impõe a re
forma da decisão exarada pela douta Câmara a
quo.

Não houve contra razões do contribuinte;

É o relatório.	 (',

////)f9



SERVIÇO PUBLICO FEDERAL	 Processo n9 0711/012.418/81-64	 3.

Acórdão n9 CSRF/03-1.174

VOTO

Conselheiro JOSÉ FAÇANHA MAMEDE, Relator:

Nos termos do art. 19, inciso III, alínea "d", da

Constituição Federal, gozará de imunidade tributária o papel des-

tinado à impressão de jornais, periódicos e livros.

Trata-se, como se observa, de imunidade objetiva,

mas condicionada a certo destino.

Para consolidar-se a imunidade, assim também como

a isenção, quando condicionada, impõe-se que, além de fazer-se pre

sente a espécie do bem alcançado pelo beneficio, ainda se materia

lize o atendimento da condição estabelecida pela legislação regu-

lamentar, sem que esta torne inviável aquela.

Neste sentido é o magistério de ALIOMAR BALEEIRO ,

em sua notável obra "Limitações Constitucionais ao Poder de Tribu

tar", 3a. edição, fls. 196/197, quando escreve:

"O problema de aplicação do inciso do art.
19, III, d, é de ordem técnica: como distinguir ou
caracterizar o papel destinado exclusivamente à im
pressão de jornais, periódicos ou livros, se ~pode-
ser usado para outros fins, inclusive impressão de

ncios, catálogos e outros objetivos comerciais?

Em primeiro lugar, por exclusão: tributa-
-se sempre o papel inadequado para impressão, como
o transparente, o fortemente colorido, o "kraft"
o decorado. Em segundo lugar, fixando-se por lei
ordinária, como anteriormente à Constituição já se
fazia no Brasil, a marca distintiva para assinalar
o papel importado, fabricado ou vendido, livre de
impostos, para impressão de livros, jornais e pe-
riódicos. Linhas d'água visíveis por transparência,
à distância de cinco ou mais centímetros, vem sen-
do a técnica adotada desde muitos anos e que permi
te identificar-se, em qualquer pedaço de tamanh5
útil, aquele papel e apurar-se o desvio fraudulen

//97
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to. Regulamentação fiscalizadora das empresas que po
dem adquirir e ter em depósito o papel imune; contro
le da contabilidade e da circulação dos jornais ou
volume das edições e outras medidas que asseguram a
eficácia da fiscalização, sem anular a imunidade."
(grifos da transcrição).

A regulamentação da matéria foi estabelecida pelo De-
creto n9 66.125, de 28.01.70, o qual em seu artigo 29 dispôs que:

"Art. 29 - A imunidade tributária somente se
rã reconhecida ao papel que contiver em to-
da a sua largura ou comprimento linhas d'água
(verge), separadas na dimensão de 4 a 6 cen-
tímetros."

Esse mesmo diploma declara, no art. 39, quem poderá

proceder à importação desse papel; no art. 49, menciona os requisi-

tos a que estão sujeitas a empresa jornalística ou editora ,i para go

zar dos favores fiscais, entre os quais se cita o registro em cadas 

tro próprio e a assinatura de termo de responsabilidade, bem como

as hipóteses em que ocorrerá a caducidade do registro, fixando no

art. 49, § 49, verbis:

"§ 49 - Trinta dias após o cancelamento do
registro, a empresa estará sujeita ao paga-
mento dos tributos que seriam devidos so-
bre o estoque remanescente de papel imune,
calculados na base da maior alíquota do im-
posto fixado para papel similar, sem linhas
ou marcas d'água, destinado à impressão, ca
so não o haja transferido a empresa que go-
ze de idêntico benefício fiscal."

A imunidade prevista no artigo 19, III, "d", da Cons

tituição Federal, para o papel de impressão importado, somente se

aperfeiçoa quando cumprida a destinação que motivou a referida ve-

dação constitucional ao poder de tributar, ou seja, a transformação

desse papel em livro, jornal ou periódico.

Portanto, a norma de incidência do imposto de impor-

tação (artigo 19, "caput", do Decreto-lei n9 37, de 18/11/66) somen

te ficará definitivamente afastada ao se completar o ciclo-represe

/752 //
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tado pela entrada real do papel de impressão em território nacional

e sua subseqüente transformação, sob controle fiscal, em livro, jor

nal ou periódico.

Também pelo que se deduz da norma regulamentar retro-
transcrita (art. 29 do Decreto n9 66.125/70), a imunidade há que

ser reconhecida, isto é, declarada pela autoridade aduaneira a quem

é apresentado o despacho de importação.

Ora, mercadoria faltante na descarga não é passível

de verificação e, portanto, de reconhecimento, por onde se possa

constatar ser ela a contemplada com a imunidade prevista na Consti-

tuição.

Ressalte-se que, na espécie dos autos, a imunidade

não protege o papel com esta ou aquela qualidade, isto é, o produ-

to, mas determinado papel com certa destinação.

Se a mercadoria foi embarcada no exterior com desti-

no ao Brasil e não é oficialmente apresentada para descarga temos a

entrada presumida (artigo 19, parágrafo único, do Decreto-lei n9.

37, de 18/11166). Há-Incidência imediata do-imposto-de importação, --

pois o extravio do papel de impressão configura, desde logo, o desa

tendimento da "conditio juris", inscrita no mencionado artigo 19,

III, "d", da nossa Lei Básica, visto que, o seu não descarregamento,

até prova em contrário, é prova do desvio, para destinação diversa 

da prevista no art. 19 da Constituição Federal.

De acordo com o disposto no artigo 60, parágrafo Uni

co, do Decreto-lei n9 37, de 18/11/66, cabe ao responsável pelo ex-

travio indenizar a Fazenda Nacional do valor dos tributos que, em

conseqüência, deixaram de ser recolhidos.

Embora, para efeitos fiscais, se considere a mercado

ria entrada no território nacional (art. 19 § único do DL 37/66 -

- art. 39 do Decreto 63.431/68), não é possível comprovar ter si

do ela utilizada nos fins para os quais foi solicitada a sua impor-

tação - impressão de livros, jornais e periódicos. Além -disso
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conforme consta do art. 39 do citado Decreto 66.125/70, o papel com

imunidade só poderá ser importado por pessoas naturais ou jurídicas

dedicadas à exploração da indústria do livro, jornal ou periódico.E

o transportador, responsável pelos tributos e multas, nos casos de

falta ou extravio de mercadoria (art. 26 do Decreto 63.431/68), não

é industrial de livros ou jornais, não podendo, assim, beneficiar-

-se da imunidade.

Reconhece, porém a douta maioria da Câmara recorrida

que, se ocorrer comunicação à Administração Fiscal da falta da mer-

cadoria, apurada na descarga, por parte do transportador (como ob-

servado no Acórdão n9 - 302-29.649) este não se sujeitava a qual-

quer sanção e também não responderia pelo recolhimento do tributo,

em razão de a Tarifa Aduaneira prever para o papel vários códigos;

destinando ao papel com linha d'água para impressão de livros 	 ou

jornais os de n9s 48.01.02.09 a 48.01.02.14; ao papel sem linha

d'água para impressão de livros ou jornais os de n9s 48.01.02.15 e

48.01.02.16 e para qualquer outro papel, o código 48.01.02.99.

A conclusão da Câmara recorrida é a de que o papel

que constar como embarcado para o Brasil como tendo linhas d'água

se classificaria nos códigos 48.01.02.09 a 48.01.02.14, ainda 	 que

este, em razão do desvio, não venha a ser transformado em jornal ou

livro, isto é, mesmo que outro destino venha a ser dado ao papel e

ainda que este também não seja submetido aos controles previstos pa

ra o papel empregado exclusivamente na feitura de jornais e livros.

Como conseqüência, concluiremos que: o transportador poderia, sem

qualquer conseqüência (dado não responder por qualquer tributo ou

penalidade pelo desvio de papel com linha d'água), desviar o papel

e ficar por isso mesmo: Portanto, verdadeiro estímulo a esse proce

dimento irregular.

Já, de há muito, DEMELOMBE, citado por CARLOS MAXIMI

LIANO, em sua insuperável "HERMENRUTICA E APLICAÇÃO DO DIREITO",res

saltava que:

"A interpretação das leis é obra de raciocí-
nio e de lógica, mas também de discernimen-
to e bom-senso, de sabedoria e experiênci

a'`)„..„>57
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acrescentando o grande jurista CARLOS MAXIMILIANO, na obra citada

que:

"Deve o Direito ser interpretado inteligente
mente: não de modo que a ordem legal envol:
va um absurdo, prescreva inconveniências,vá
ter a conclusões inconsistentes ou impossí-
veis".

ou

"Desde que a interpretação pelos processos
tradicionais conduz a injustiça flagrante ,
incoerências do legislador, contradição con
sigo mesmo, impossibilidades ou absurdos,de-
ve-se presumir que foram usadas expressões
impróprias, inadequadas, e buscar um senti-
do equitativo, lógico e acorde com o sentir
legal e o bem presente e futuro da comunida-
de".

e prossegue o autor dizendo que

"O hermeneuta eleva o olhar, dos casos espe-
ciais para os princípios dirigentes a que
eles se acham submetidos, indaga se obede-
cendo a uma, não viola outra; inquire das
conseqüências possíveis de cada exegese iso
lada. Assim, contemplados do alto os fenOme.
nos jurídicos, melhor se verifica o sentido
de cada vocábulo, bem como se um dispositi-
vo deve ser tomado na acepção ampla, ou na
estrita, como preceito comum, ou especial
(ob. e aut. cits.)".

Ora, atentos a esses mandamentos, cabe ao hermeneuta,

através dos diversos métodos interpretativos superar esses aparen-

tes absurdos, revelando o real alcance das normas interpretandas.

É o que vamos fazer.

Se é indiscutível que a conclusão da Câmara recorri-

da conduziria ao absurdo já demonstrado e de que, tanto a imunidade

condicionada (art. 19, inciso III, alínea "d", da Constituição Fe-

deral) como a isenção condicionada (art. 16 do Decreto-lei n937/66)

pressupõem a tributação do produto, passemos ã análise dos,:,Lexte:5

//AP
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Frise-se que tal entendimento não é novo no âmbito

dos Conselhos de Contribuintes, visto que a egrégia 3a. Câmara do

Terceiro Conselho de Contribuintes já proferiu inúmeros acórdãos

em que se decidiu pela legitimidade da cobrança do tributo, em ca_
sos semelhantes, citando-se, dentre outros, o Acórdão n9303-23.377,

assim ementado:

"Falta de rolos de papel para impressão de
jornais e revistas, apurada em conferên-
cia final de manifesto. Destinação diver-
sa daquela prevista na Constituição Fe-
deral determina nova classificação."

Face ao exposto, dou provimento ao recurso espe-

cial para declarar devido o imposto de importação nos casos de

falta de papel de imprensa, apurada em conferência final de mani-

festo, quando deve o produto classificar-se na posição tari -ria

48.01.02.99, sujeito ã aliquota de 55%, como qualquer outro •ir

i
Brasília, DF, em 19 de março de 1984.	

//›?

'/ ‘7
i.,

JOáÉ AÇ NHA MAMEDE / RELATOR
/

/
/	 . '
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Em primeiro lugar, cabe-nos reconhecer a improprie-

dade técnica do legislador ordinário ao indicar a alíquota "O" (ze

ro) para os produtos que a Constituição Federal visou imunizar,pois

a imunidade como forma qualificada de não incidência teria de ser

prevista como NT.

De qualquer sorte, naquelas posições, quer em obe-

diência ã interpretação teleológica, quer em decorrência da inter-

pretação sistemática, quer ainda em obediência â. literalidade de

seu texto e ã regulamentação baixada com o Decreto n9 66.125/70,so

mente pode ser enquadrado o papel que, além de se prestar ã impres

são de livros, jornais ou periódicos, efetivamente nisto seja apli
cado.

Com efeito, o papel com linhas d'água pode ter inú-

meras outras aplicações, além do emprego em jornais, livros e pe-

riódicos. No entanto, em consonância com a diretriz constitucional,

somente aquele exclusivamente destinado ã aplicação naqueles bens,

que o legislador constitucional colocou ao resguardo de qualquer

investida do poder tributante, e. que ali se classifica.

Se o papel possuir-linha d'água e_não_for.comprova-___

damente aplicado como matéria-prima de jornais, livros e periódi-

cos fatalmente não se enquadrará nos códigos 48.01.02.09	 a

48.01.02.14, sendo deslocado para a posição 48.01.02.99, com ali—

quota de 55%, dado que, como já salientamos, tanto a imunidade co-

mo a isenção condicionais pressupõem a incidência tributária, afas

tando-a ou excluindo-a se atendidos os requisitos ã sua fruição,

dado que a tarifa adotou critério técnico-político para classifica

ção do papel.

Também já vimos com a transcrição do art. 49, § 49,

do Decreto n9 66.125/70, que, no caso de cancelamento do registro

para importar papel, em razão de passar mais de 6 (seis) meses sem

produzir jornal, revista ou livro, está a importadora obrigada ao

pagamento dos tributos que seriam devidos sobre o estoque remanes-

cente de papel de imprensa, importado ao abrigo da imunidade, ca

77W2'
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não o haja transferido a empresa que goze de idêntico benefício fis

cal, portanto, a interpretação lógico-sistemática impõe que se exi-

jam os tributos devidos sobre idêntico papel, quando comprovadamen-

te, sequer se submeteu o papel aos controles fiscais, em razão de

seu desvio.

O insigne mestre ALIPIO SILVEIRA, em sua notável

"HERMENÊUTICA NO DIREITO BRASILEIRO", ensina que

"Entre as exigências do bem comum e os fins
sociais da lei, ocupa a primazia a idéia de
justiça, que visa a evitar que a aplicação
mecânica da lei conduza a um resultado opos
to ã sua finalidade e a conseqüências absur
das ou iníquas" (Obra citada, vol. I, Edito-
ra Revista dos Tribunais, 1968).

Face ã lição acima t:anscrita, fica evidente que não

é possível aceitar-se a interpretação da lei fiscal adotada pelo vo-
to vencedor na Câmara recorrida. Tal interpretação resultaria no -

absurdo condenado pelo ilustre autor, visto que, nas hipóteses de

falta de papel importado, com ou sem marcas d'água, a última resul-

taria em exigência de maior ónus tributário para o contribuinte res

ponsavel, de quem seriam cobrados imposto-I55%-sobre-o-valor-da mer----
cadoria-alíquota atual da TAB) mais a multa de 50% desse imposto

(art. 106 II "d" do DL 37/66), enquanto que para o responsável pela

falta ou extravio de papel com marca d'água estaria sendo exigida

apenas uma multa de 75% de imposto calculado da mesma forma do ante

rior mas que, também não seria exigível, na hipótese: de denúnciaes

pontãnea da irregularidade, mediante simples comunicação do extravio

aos órgãos da Receita Federal.

Além do mais ex vi dos artigos 157 do Código Tribu-

tário Nacional e 103 do Decreto-lei n9 37, de 18/11/66, a aplicação

da penalidade fiscal não elide o pagamento dos tributos devidos.

Em resumo, a interpretação razoável das normas da

legislação do imposto de importação, relativas ao papel de impres-

são, conduzem ã tributação deste, toda vez que não atendidos os re-

quisitos para aprcação da regra imunizante ou (impropriamente) da

regra isencional
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